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Linha temática do Grupo de Trabalho – GT: 

MEIO AMBIENTE COMO DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL 
 

Linha(s) de discussão: 
 

1 – Direito Internacional do Ambiente – Refugiados da Crise ambiental; Carta Encíclica 
Laudato Si’ do Santo Padre Francisco Sobre o Cuidado da Casa Comum e os Direitos 
Humanos – Análise de discurso; Princípios da Prevenção e da Precaução nas Diretivas 

Europeias e no Ordenamento Jurídico Brasileiro. 
 

2 – Responsabilidade Administrativa, Cível e Penal por Danos Ambientais – 
Licenciamento Ambiental e EIA/RIMA; Política Nacional de Resíduos Sólidos; Política 

Nacional do Meio Ambiente; Código Florestal Brasileiro; Tutela Processual do Meio 
Ambiente; Crimes Ambientais. 


